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FLEXIBILIDADE E MODELAGEM DE PROCESSOS DE NEGÓCIO: 
UMA RELAÇÃO MULTIDIMENSIONAL
FLEXIBILITY AND MODELING IN BUSINESS PROCESSES: A MULTI-DIMENSIONAL 
RELATIONSHIP
FLEXIBILIDAD Y MODELADO DE PROCESOS DE NEGOCIO: UNA RELACIÓN MULTIDIMENSIONAL

A abordagem de gestão de processos de negócio ga-
nhou grande popularidade e ampla disseminação nas 
últimas décadas. Uma análise dessa abordagem mostra 
que ela persegue dois objetivos de difícil conciliação: 
por um lado, visa à formalização dos processos em 
modelos – a fim de estruturar efetivamente o trabalho 
– e, por outro lado, visa dar flexibilidade à organização 
– mantendo a sua capacidade de responder a situações 
novas e imprevistas. O presente artigo examina a rela-
ção entre formalização e flexibilidade na modelagem 

de processos de negócio, por meio de uma pesquisa 
empírica em uma companhia de manutenção de aero-
naves na Alemanha, adotando um enfoque qualitativo 
em diálogo com a Teoria Ator-Rede. A análise deste 
caso oferece duas contribuições principais: (a) eviden-
cia e ilustra a complexidade sociotécnica envolvida na 
modelagem de processos de negócio e (b) apresenta 
os contornos de uma compreensão multidimensional 
sobre a relação entre formalização e flexibilidade na 
gestão de processos de negócio.

RESUMO
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Abstract Over the last few years, Business Process Management (BPM) has achieved increasing popularity and dissemination. An analysis 
of the underlying assumptions of BPM shows that it pursues two apparently contradicting goals: on the one hand it aims at formalising work 
practices into business process models; on the other hand, it intends to confer flexibility to the organization – i.e. to maintain its ability to 
respond to new and unforeseen situations. This paper analyses the relationship between formalisation and flexibility in business process 
modelling by means of an empirical case study of a BPM project in an aircraft maintenance company. A qualitative approach is adopted 
based on the Actor-Network Theory. The paper offers two major contributions: (a) it illustrates the sociotechnical complexity involved in 
BPM initiatives; (b) it points towards a multidimensional understanding of the relation between formalization and flexibility in BPM projects.
keywords Business process modeling, formalization, flexibility, Actor-Network Theory, case study.

Resumen El abordaje de la Gestión de Procesos de Negocio adquirió gran popularidad y amplia diseminación en las últimas décadas. Un 
análisis de dicho abordaje muestra que este persigue dos objetivos de difícil conciliación: por un lado, la formalización de los procesos en 
modelos -a los efectos de estructurar efectivamente el trabajo- y, por otro, dar flexibilidad a la organización -manteniendo su capacidad de 
responder a situaciones nuevas e imprevistas-. El presente artículo examina la relación entre formalización y flexibilidad en el modelado de 
procesos de negocio por medio de una investigación empírica en una compañía de mantenimiento de aeronaves en Alemania, adoptando 
un abordaje cualitativo en diálogo con la Teoría Actor-Red. El análisis de este caso ofrece dos contribuciones principales: (a) evidencia e 
ilustra la complejidad sociotécnica involucrada en el modelado de procesos de negocio y (b) presenta los contornos de una comprensión 
multidimensional sobre la relación entre formalización y flexibilidad en la gestión de procesos de negocio.
Palabras clave Modelado de proceso de negocio, formalización, flexibilidad, Teoría Actor-Red, estudio de caso.
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INTRODUÇÃO

Nas últimas décadas, o conceito de processos de ne-
gócio ganhou grande popularidade e ampla dissemi-
nação como construto básico para a estruturação do 
trabalho em organizações em conjunto com o uso 
de sistemas de informação. A principal vantagem da 
abordagem processual consistiria em sua capacidade 
de transcender as divisões funcionais e o pensamento 
fracionado em departamentos, arranjando as ativida-
des de uma organização sob a perspectiva do cliente: 
cortando transversalmente diferentes áreas funcionais 
e níveis hierárquicos em um fluxo fim a fim, isto é, 
que parte dos insumos de fornecedores e chega ao 
resultado final a ser entregue (Gonçalves, 2000; 
Melao e Pidd, 2000; Seltsikas, 1999).

Tendo raízes nas iniciativas de controle total da 
qualidade em voga nos anos 1970 e 1980 (cf. Baldam 
e outros, 2007), a abordagem baseada em processos 
ganhou grande atenção na década de 1990 como uma 
proposta radical de reengenharia de processos em con-
junto com sistemas integrados de gestão (Davenport, 
1990; Hammer, 1990). A partir da virada do século, 
entretanto, surgiu uma nova onda da visão de pro-
cessos, denominada Gestão de Processos de Negócio 
(Business Process Management – BPM), a qual 
busca combinar as vantagens de abordagem radicais e 
incrementais (Chang, 2006; Melao e Pidd, 2000) – 
modelando processos, mas mantendo a capacidade de 
mudança – apoiando-se, para tanto, na intensa partici-
pação da equipe envolvida para a gestão de mudanças 
(Baldam e outros, 2007; Chang, 2006).

A abordagem de BPM persegue, assim, dois obje-
tivos principais: por um lado, visa à formalização dos 
processos em modelos ou diagramas, a fim de estrutu-
rar o trabalho e melhorar o controle, conferindo maior 
previsibilidade às atividades organizacionais. Por outro 
lado, a obtenção de flexibilidade tem se tornado um 
dos principais objetivos de projetos de BPM na atuali-
dade, em que o contexto organizacional é marcado por 
grande turbulência e céleres mudanças (Smith e Fin-
gar, 2003; Chang, 2006; Weske, 2007). No entanto, 
os objetivos formalização/controle e flexibilidade são 
considerados, muitas vezes, não apenas conflitantes, 
mas mesmo mutuamente exclusivos (Cobb, 2005), 
pois a fixação dos processos em modelos (formaliza-
ção) e a aderência estrita a estes (controle) resultariam 
inexoravelmente na diminuição da flexibilidade da 
organização: o sistema resultante se tornaria, então, 
socialmente autodestrutivo (Baskerville e Land, 

2004), reduzindo a capacidade da organização de res-
ponder a situações novas e imprevistas. Projetos de 
BPM devem, portanto, contrabalançar a formalização 
da modelagem de processos com estratégias de gestão 
de mudanças, de modo a assegurar a manutenção da 
flexibilidade organizacional.

Como, porém, esse delicado balanço entre forma-
lização e flexibilidade pode ser obtido na prática? Dito 
de outra forma, qual a relação entre formalização em 
modelos e flexibilidade organizacional na modelagem 
de processos de negócio? Com o intuito de lançar luz 
a essa pergunta, o presente artigo examina a iniciativa 
de gestão de processos de negócio do departamento 
de qualidade em uma companhia de manutenção de 
aeronaves na Alemanha. Esta pesquisa empreende 
uma abordagem empírica qualitativa em diálogo com a 
Teoria Ator-Rede (Akrich, 1992; Callon, 1986, 1991; 
Latour, 2000, 2005; Law, 1992), a qual busca esclare-
cer a relação entre artefatos técnicos e práticas sociais e 
encontra, também, ressonância na área de sistemas de 
informação (e.g. Hanseth, Aanestad, Berg, 2004; 
Quattrone e Hopper, 2006; Walsham, 1997). A 
análise deste caso oferece duas contribuições princi-
pais: (a) evidencia e ilustra a complexidade sociotécni-
ca envolvida na modelagem de processos de negócio 
e (b) apresenta os contornos de uma compreensão 
multidimensional sobre a relação entre formalização e 
flexibilidade na gestão de processos de negócio.

O restante deste artigo está organizado da seguinte 
maneira: a próxima seção discute os fundamentos teóri-
cos utilizados como sensibilização para a problemática 
analisada, enquanto a seção que a segue expõe o de-
senho da pesquisa e faz considerações metodológicas. 
Apresenta-se, então, o caso estudado para que, em 
seguida, sejam discutidas e analisadas as suas implica-
ções para a conceituação da relação entre formaliza-
ção e flexibilidade em processos de negócio. Por fim, 
a última seção tece as considerações finais do artigo.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Com o intuito de analisar a relação entre a formaliza-
ção em modelos de processo de negócio e a flexibi-
lidade organizacional, devemos considerar, primeira-
mente, a maneira como os modelos estão associados 
às práticas de trabalho de uma organização. Modelos 
de processos de negócio são comumente compreen-
didos como representações de padrões de ação recor-
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rentes, isto é, como descrições de modos de agir que 
se repetem ao longo do tempo em uma organização. 
Esses padrões de ação são denominados processos 
de negócio ou processos organizacionais, e, embora 
o termo processo carregue uma conotação própria 
(associada à abordagem processual discutida acima), 
processos podem ser encarados fundamentalmente 
como um conjunto de rotinas organizacionais (Lau-
don e Laudon, 2006). De fato, rotinas também se 
encaixam na clássica definição de processo por Da-
venport (1990, p. 12): “um conjunto de atividades 
logicamente relacionadas executadas para obter um 
resultado de negócios”.

Na realidade, na literatura acadêmica existente, 
podem ser encontradas divergentes definições de pro-
cesso de negócio (Lindsay, Downs, Lunn, 2003). 
Melão e Pidd (2000) realizam uma análise de quatro 
paradigmas principais subjacentes à conceituação 
de processos de negócio em diferentes trabalhos de 
pesquisa, evidenciando que a visão hegemônica da 
área adota uma visão técnico-funcional que considera 
processos como máquinas determinísticas relativa-
mente estáticas, as quais recebem entradas, realizam 
processamento e devolvem saídas ao ambiente. Con-
soante a essa visão, diversos autores (Regev, Soffer, 
Schmidt, 2006; Schonenberg e outros, 2008; 
Weske, 2007) dedicaram-se a analisar de que maneira 
a flexibilidade pode ser obtida nos projetos de BPM. 
Regev, Soffer e Schmidt (2006) desenvolvem uma 
taxonomia para a flexibilidade em BPM que possui 
três dimensões ortogonais (nível de abstração, sujeito 
de mudança, propriedade de mudança), analisando 
como as características dessas dimensões implicam 
maior ou menor grau de flexibilidade. Schonenberg 
e outros (2008) avaliam um conjunto de ferramentas 
de automação de processos e, com base nessa aná-
lise, desenvolvem uma taxonomia alternativa, a qual 
classifica o tipo de flexibilidade com base no grau de 
completeza da definição do processo em relação à 
sua configuração, isto é, se o processo é configurado 
em tempo de projeto (design-time) ou em tempo de 
execução (run-time). Weske (2007), por outro lado, 
enfatiza a existência da flexibilidade tanto nas repre-
sentações explícitas dos processos (i.e, modelos de 
processos de negócios) quanto nas ferramentas de 
software que dão apoio à automação dos processos.

Nos trabalhos acima descritos, a flexibilidade é 
conceituada como um atributo do artefato técnico, que 
poderia ser obtida essencialmente por meio de configu-
rações ou alterações no artefato – incluindo aqui tanto 

o modelo que representa o processo como o software 
de automação de processos – ou seja, esses trabalhos 
caracterizam-se por uma visão tecnológica de processos 
e, consequentemente, da flexibilidade. Embora tal abor-
dagem seja útil para o desenvolvimento de novas ferra-
mentas e técnicas para apoiar processos, permanece a 
necessidade de realizar estudos empíricos sobre como 
a flexibilidade pode ser obtida em situações práticas 
das organizações. Becker e outros (2009) corroboram 
essa visão e apresentam um estudo de caso sobre fle-
xibilidade de processos na prática organizacional de 
um hospital na Alemanha – entretanto, sua visão de 
processos é também basicamente a do paradigma da 
máquina determinista. Além disso, no caso analisado, a 
forma de documentar processos é textual, não usando 
modelos de processo de negócio, os quais são o foco 
do presente artigo.

A abordagem tecnológica assentada numa visão me-
canicista de processos não é capaz de analisar de que 
maneira as práticas organizacionais, modelos de pro-
cesso e softwares de BPM podem ser combinados para 
obter capacidade de mudança, bem como que tipos 
de recursos são mobilizados na prática organizacional 
para alcançar a flexibilidade. Para tanto, é necessária 
uma mudança de paradigma para uma abordagem, 
explorada na próxima seção, que considere processos 
de negócio como construções sociais dos atores orga-
nizacionais envolvidos (Melao e Pidd, 2000).

Processos e modelos como construções 
sociais
Examinando a literatura sobre o tema rotina organi-
zacional correlato ao processo de negócio na área 
dos estudos organizacionais, Becker (2004) nota que 
o termo rotinas é usado de maneira ambígua para 
referir-se tanto aos aspectos de padrões de ação de 
natureza cognitiva (mais estáveis) como aos seus 
aspectos performativos (mais dinâmicos). Estudos 
recentes (Cohen, 2007; Feldman e Pentland, 
2003; Pentland e Feldman, 2008) enfatizam esses 
últimos aspectos, contestando a visão de que rotinas 
organizacionais seriam essencialmente estáticas e res-
saltando o seu caráter dinâmico: como práticas orga-
nizacionais humanas, elas têm de ser continuamente 
executadas, de modo que a realização de padrões de 
ação sempre cria oportunidades para variação e mu-
dança. O mesmo se aplica, portanto, a processos, cujo 
dinamismo está fortemente ligado à flexibilidade das 
práticas organizacionais.
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A relação entre modelos formais e práticas de tra-
balho tem sido o foco de muitos esforços de pesquisa 
nos últimos anos. Como apontado por Berg (1997), uma 
visão comum a esse respeito assume diferenças pre-
tensamente essenciais entre artefatos formais “mortos” 
– os quais seriam estáticos, abstratos, homogêneos e 
simbólicos – em contraste com ações humanas “vivas” 
– cujo caráter dinâmico e contingente nunca poderia ser 
completamente mapeado em artefatos formais. Dentro 
do contexto organizacional, essa diferença se reflete 
na distinção comumente assumida (e.g. Pentland e 
Feldman, 2008) entre modelos de processo – consi-
derados formais e “mortos” – vis-à-vis as rotinas orga-
nizacionais (ou os processos de negócio), de natureza 
informal e “viva”.

Implícita nessa linha de pensamento, jaz a premissa 
segundo a qual modelos formais e processos de negócio 
pertencem a dois domínios distintos e disjuntos da reali-
dade: enquanto aqueles são filiados ao reino técnico do 
determinismo mecânico, estes pertenceriam ao “mun-
do da vida”, lócus da ação e interpretação humanas 
(Albuquerque, 2009). Ainda que essa dicotomia em 
duas categorias ontológicas distintas seja, na maioria das 
vezes, assumida implicitamente, ao invés de teorizada 
de maneira explícita, ela tem, contudo, implicações 
práticas importantes. Tomando como base a ontologia 
dicotômica, a flexibilidade organizacional deverá ser 
vista como um atributo exclusivo do domínio social e 
humano dos processos – ou das rotinas, como proposto 
em Feldman e Pentland (2003) e Pentland e Feldman 
(2008) – enquanto os modelos, como elementos do 
mundo formal, consistiriam de representações empo-
brecidas daqueles processos. Assim sendo, os modelos 
seriam rígidos e inflexíveis por sua própria natureza.

Diversos autores no campo de estudos de ciência, 
tecnologia e sociedade têm, nas últimas décadas, de-
safiado a premissa ontológica dicotomizada entre um 
mundo social e um mundo material (ou técnico), ar-
gumentando que essa visão essencialista não é capaz 
de lidar com os complexos arranjos atuais em que a 
ação humana está profundamente imbricada com ar-
tefatos formais e técnicos (Barad, 2003; Haraway, 
1991; Latour, 1993, 2000, 2005; Suchman, 2007). A 
reificação de propriedades essenciais tanto em artefa-
tos formais como em ações humanas torna invisíveis 
algumas contrapartidas implícitas e necessárias do 
“outro lado”, tais como os comportamentos humanos 
configurados que estão pressupostos no funcionamento 
de artefatos tecnológicos (Woolgar, 1991), e o pa-
pel constitutivo desempenhado por artefatos materiais 

dentro das relações supostamente “puramente sociais” 
(Latour, 1992). Além disso, como resultado do ema-
ranhamento entre artefatos formais e ações humanas, 
“novas competências para trabalhadores podem ser ob-
tidas, níveis mais altos de complexidade em tarefas de 
trabalho podem ser alcançados e atividades podem ser 
coordenadas em tempos e lugares diferentes” (Berg, 
1997, p. 407). Trabalhos recentes no campo de estudos 
organizacionais afirmam, também, que, para melhor 
compreender a relação entre tecnologia e organiza-
ção, deve-se questionar a ontologia dicotômica entre 
o “social” e o “material” e reconhecer a relevância da 
materialidade nas práticas organizacionais (Leonardi 
e Barley, 2008; Orlikowski, 2007).

Na trilha desses trabalhos, este artigo argumenta 
que a premissa ontológica dicotômica – baseada em 
uma separação essencial entre processos “vivos” do 
lado social e modelos “mortos” do lado material – não 
é capaz de capturar o caráter constitutivo e o poder 
gerativo que modelos de processo de negócio po-
dem adquirir na prática. O problema aqui é o mesmo 
notado por Suchman na revisão de seu livro clássico  
(Suchman, 2007, p. 21): no intuito de criticar uma 
visão simplista de que artefatos (ou modelos de pro-
cessos) determinam completamente a ação humana 
(i.e, uma posição de determinismo tecnológico), somos 
levados à desconsideração da importância da materia-
lidade dos artefatos ao analisar tão somente as práticas 
sociais (i.e, resvalando em um “determinismo social”). 
Argumentando de maneira análoga a Lee e Hassard 
(1999), a divisão essencialista que atribui a flexibilida-
de exclusivamente à versatilidade de humanos não é 
útil para analisar como e em que medida a agilidade 
e flexibilidade de organizações são obtidas na prática 
com a utilização de modelos de processos de negócio 
– especialmente agora que as abordagens de gestão de 
processos de negócio incorporam a flexibilidade como 
um objetivo explícito (como visto na seção anterior).

De artefatos “mortos” a redes sociotécnicas
Para superar a dicotomia ontológica exposta acima, 
a abordagem da Teoria Ator-Rede (Actor-Network-
-Theory, para a qual se usa doravante a sigla ANT) 
toma como unidade de análise os arranjos sociotéc-
nicos heterogêneos chamados ensembles sociotécni-
cos (Bijker e Law, 1992), híbridos (Latour, 1999), 
ou atores-rede (Callon, 1986; Latour, 2005; Law, 
1992). Essas entidades híbridas são compostas de di-
versos tipos de actantes, sendo esse termo emprestado 
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da semiótica para referir-se simetricamente a atores 
humanos e não humanos, tais como pessoas, textos, 
conceitos, máquinas e outros (Akrich e Latour, 
1992). É importante observar que a simetria adotada 
na postura analítica dos estudos de ciência, tecnologia 
e sociedade não deve ser confundida com a proposi-
ção de uma equivalência completa entre humanos e 
não humanos. Essa simetria deve ser considerada no 
contexto de uma ontologia relacional que não assume 
divisões essencialistas a priori entre elementos sociais 
e técnicos – para uma discussão bem embasada sobre 
essa questão no contexto de sistemas de informação 
ver McMaster e Wastell (2005).

Do ponto de vista da ANT, a formalização de prá-
ticas organizacionais em modelos de processos de ne-
gócio pode ser vista como a urdidura de uma rede he-
terogênea, a qual é, então, encapsulada (black-boxed) 
em um híbrido quase objeto (Latour, 1993), isto é, 
um conjunto relativamente estável de relações é tecido 
em torno do artefato modelo, o qual é, então, posto 
a circular. Essa circulação inclui tanto deslocamentos 
no espaço (e.g, o modelo se move do espaço em que 
é criado para outras áreas organizacionais) quanto no 
tempo (e.g, o modelo influencia futuros eventos). Esses 
deslocamentos na tradição da ANT também são deno-
minados traduções ou translações (ver LATOUR, 1993), 
podendo ser entendidos como um processo no qual os 
elementos (humanos e não humanos) são arregimen-
tados ou alistados em torno de uma rede sociotécnica. 
A tradução é considerada por Law (1992) como a base 
da ANT, pois permite entender como os elementos de 
uma rede heterogênea mobilizam-se, sobrepõem-se e 
mantêm-se unidos (ou não).

Importante notar, neste ponto, que a relativa 
estabilidade da rede de relações tecidas por meio 
de traduções ao redor do modelo de processos de 
negócio não é dada a priori, mas deve ser vista 
como uma conquista precária (Law, 1992), a qual se 
necessita continuamente confirmar nas práticas orga-
nizacionais. Uma característica distintiva da aborda-
gem da ANT é, portanto, que o actante modelo não 
tem existência fora de uma rede, pois esse modelo 
simultaneamente constitui e é constituído pela rede 
de relações em que está imbricado com outros actan-
tes, sendo, portanto, visto como um ator-rede. Essa 
indissociabilidade entre o artefato “material” modelo 
e a sua correspondente rede de relações “sociais” 
constitui, portanto, o dispositivo teórico capaz de 
superar a ontologia dicotômica discutida na seção 
anterior – correspondendo, ainda, ao emaranhamento 

constitutivo entre o material e o social recentemente 
defendido por Orlikowski (2007).

Como proposto por Pickering (1995), essa visão 
corresponde, também, ao movimento de uma perspec-
tiva representacionista para um idioma performativo, o 
que implica o afastamento de uma visão de modelos de 
processo como representações empobrecidas de práti-
cas organizacionais em favor da consideração de mode-
los e suas propriedades (por exemplo, rigidez, formali-
dade, durabilidade etc.) como resultados continuamente 
produzidos por meio da “performação” – neologismo 
empregado para captar a ideia do verbo inglês enact 
como usado em trabalhos da ANT, seguindo o termo 
escolhido por Gonçalo Praça na tradução do artigo de 
Mol (2008) – das relações da rede. Assim, a forma e 
significado de um modelo resultam dos processos de 
negociação entre todos os actantes envolvidos. Por 
um lado, os modelos gerados traduzem e inscrevem 
intenções, prescrições de modos organizacionais, inte-
resses e visões de mundo – colaborando, assim, para 
configurar o espaço social em que são empregados. 
Por outro lado, os modelos são traduzidos nas práticas 
organizacionais pela associação com elementos dife-
rentes daqueles originalmente previstos – alterando, 
assim, o próprio sentido e o significado atribuídos a 
um modelo (Akrich, 1992) e justificando a afirmação 
de Law (2009) de que toda tradução (i.e, associação 
com novos elementos) é também uma traição (de seu 
sentido original).

O uso da ANT como referencial teórico já tem uma 
certa tradição em estudos de sistemas de informação, 
tanto na comunidade acadêmica internacional (Han-
seth, Aanestad, Berg, 2004; Quattrone e Ho-
pper, 2006; Tatnall e Gilding, 1999; Walsham, 
1997) quanto, mais recentemente, na comunidade 
científica brasileira, tratando de temas como processos 
de participação democrática apoiados pela tecnologia 
de informação (Miranda, 2009), gerenciamento da rede 
de telecentros da cidade de São Paulo (Reinhard e 
Macadar, 2006), procedimentos metodológicos ba-
seados na ANT (Santos, 2006), comunidades virtuais 
(Christopoulos, 2008) e análise de um projeto de 
inclusão digital (Teles e Joia, 2010). O único traba-
lho encontrado em que a ANT foi usada no contexto 
específico de processos de negócio foi o de Sarker e 
Sidorova (2006), o qual interpreta falhas em um proje-
to de mudança de processos de negócio com base no 
referencial teórico da ANT, destacando o benefício da 
ANT em proporcionar uma compreensão mais apro-
fundada de complexidades emergentes em fenômenos 
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sociotécnicos como as mudanças em processos de ne-
gócio. No entanto, não foram encontradas pesquisas 
anteriores que se apoiem na ANT para compreender a 
relação entre formalização e flexibilidade na modela-
gem de processos de negócio.

No contexto desta pesquisa, para compreender 
como a flexibilidade pode ser obtida (ou não) na prática 
seguindo a abordagem da ANT, devemos examinar as 
redes sociotécnicas híbridas dentro das quais processos 
organizacionais e modelos de processos de negócio se 
coconstituem. A abordagem da ANT implica, portanto, 
que o ponto de partida da pesquisa não será uma defi-
nição preconcebida de flexibilidade, mas deve procurar 
identificar como a flexibilidade é ou não engendrada 
como efeito emergente nos atores-rede constituídos em 
torno dos modelos de processos analisados.

DESENHO DE PESQUISA E ASPECTOS 
METODOLÓGICOS

Este trabalho examina a relação entre a formalização 
em modelos de processo de negócio e a flexibilida-
de das práticas organizacionais, tomando por base 
a perspectiva analítica e a sensibilização teórica da 
abordagem ANT (ver seção anterior) para realizar um 
estudo de caso. A pergunta que norteou o processo 
de pesquisa foi: “Qual a relação entre formalização e 
flexibilidade na prática da modelagem de processos 
de negócio?” O caso analisado concerne um projeto 
de gerenciamento da qualidade baseado em mode-
lagem de processos, iniciado há cerca de cinco anos 
em uma companhia de manutenção de aeronaves na 
Alemanha, chamada doravante de CMA (todos os no-
mes de pessoas e organizações citados neste artigo 
estão anonimizados).

Devido ao seu amplo foco de interesse e à nature-
za exploratória da pergunta de pesquisa, o estudo de 
caso seguiu uma abordagem qualitativa (Flick, 2009; 
Myers, 1997) de inspiração interpretativista (Klein 
e Myers, 1999; Walsham, 1993). Essa abordagem 
é considerada especialmente adequada quando há 
diferentes grupos de atores sociais envolvidos com 
divergentes práticas e percepções (Klein e Myers, 
1999) – como de fato ocorre no caso analisado, em 
que as perspectivas dos modeladores de processos, 
dos gerentes e dos funcionários da organização foram 
consideradas. Assim, esta pesquisa procurou utilizar 
a sensibilização teórica da ANT para analisar as redes 

sociotécnicas engendradas em relação ao objeto de 
pesquisa (i.e, o projeto de modelagem de processos da 
CMA) e examiná-las, a fim de alcançar contribuições 
como aquelas as elencadas por Walsham (1995) para 
o paradigma interpretativista: obter novos conceitos, 
gerar teorias, inferir implicações específicas e produzir 
compreensões mais ricas e novos insights.

A coleta de dados foi empreendida em um processo 
contínuo de inspiração etnográfica ao longo de cerca de 
dois anos e encerrada quando se sentiu que o corpus 
constituído era adequado para lançar luz à pergunta de 
pesquisa. Dados primários foram coletados por meio de 
entrevistas semiestruturadas e observações diretas de 
oficinas de modelagem de processos. Foram realizadas, 
inicialmente, seis entrevistas, cada uma com duração 
média de duas horas: a) uma com o gerente responsável 
pelo projeto; b) três com modeladores de processo; c) 
duas com funcionários da organização que participa-
ram de oficinas de modelagem. As entrevistas foram 
conduzidas pessoalmente, tendo por base um roteiro 
pré-elaborado, porém com abertura para o surgimento 
de novos temas (técnica semiestruturada). Anotações 
foram feitas durante as entrevistas e complementadas 
posteriormente em minutas, de modo que as citações 
do artigo não devem ser tomadas como reproduções 
ipsis literis da fala dos entrevistados. Posteriormente, 
foi efetuada uma série de seis observações diretas em 
oficinas de modelagem in loco com espaçamento mé-
dio mensal, as quais foram protocoladas com base em 
apontamentos feitos durante as observações. Ques-
tionamentos adicionais que surgiram da pré-análise 
dos dados foram feitos via troca de e-mails com dois 
modeladores de processo, buscando esclarecer dúvi-
das e confirmar as interpretações preliminares obtidas. 
Além disso, foram consultadas fontes secundárias que 
incluem documentos impressos, manuais e tutoriais 
para o treinamento de funcionários e o sítio oficial da 
organização na internet. 

A abordagem analítica empregada consistiu na 
triangulação das diferentes fontes de material empírico, 
em um processo de interpretação que procurou rastrear 
as associações dos diferentes elementos das redes so-
ciotécnicas dentro das quais práticas organizacionais e 
artefatos técnicos se coconstituem, adotando, portanto, 
o processo de “seguir os atores” proposto por Latour 
(2005). Para tanto, o primeiro passo consistiu na codi-
ficação no material empírico coletado nas entrevistas 
para identificar os diferentes atores-redes envolvidos e 
na mútua interdefinição de seus interesses, no processo 
chamado por Callon (1986) de problematização. Com 
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base nessa identificação inicial de atores, passou-se à 
análise do material coletado nas observações partici-
pantes das oficinas de modelagem, procurando, assim, 
examinar a relação entre formalização e flexibilidade 
dentro das redes sociotécnicas que foram constituídas 
em torno dos modelos de processos, por meio da des-
crição densa dessas redes com base nos conceitos da 
ANT e da reflexão acerca da flexibilidade resultante do 
ponto de vista dos atores organizacionais. Finalmente, 
a fase de análise tratou de discernir diferentes dimen-
sões de flexibilidade no projeto e mapeá-las para as 
diferentes perspectivas dos atores-rede envolvidos. 
Nessa fase, entrevistas curtas foram realizadas e e-mails 
foram trocados para verificar se as suposições que os 
pesquisadores faziam eram confirmadas pelos atores 
organizacionais correspondentes.

DESCRIÇÃO DO CASO

A CMA possui cerca de 22 mil funcionários e estru-
tura-se como uma rede de abrangência global, com 
20 afiliadas e subsidiárias. De acordo com o geren-
te do departamento de qualidade, uma falha técnica 
durante a decolagem de um avião serviu de estopim 
para o projeto de mudança do processo de gestão da 
qualidade. O problema começou logo após a decola-
gem, quando o capitão notou uma perigosa anomalia 
no controle da aeronave: após manejar o manche de 
controle para que o avião se deslocasse para a direita, 
a asa esquerda encurvou-se surpreendentemente e o 
avião embicou para a esquerda. O primeiro oficial to-
mou o controle do avião. A equipe de bordo não pôde 
reparar o problema, pois descobriu que o manche do 
capitão estava realmente invertido, isto é, um coman-
do para certa direção produzia uma mudança de rumo 
na direção oposta. Apesar dessa severa falha técnica, a 
equipe conseguiu retornar ao aeroporto e pousar em 
segurança. Posteriormente, uma investigação minucio-
sa revelou que dois pares de pinos dentro do conector 
do computador de bordo haviam sido acidentalmente 
trocados durante uma manutenção recente.

O incidente foi a razão para que o Departamento 
de Qualidade (DQ) iniciasse uma iniciativa de reorga-
nizar e reestabelecer o sistema de qualidade existente, 
que se revelara grosseiramente falho. Segundo o ge-
rente do DQ, até esse momento, a gestão de qualidade 
era percebida pelas pessoas na CMA como uma tarefa 
inconveniente requerida pela autoridade aeronáutica. 

Havia um repositório com vários tipos de documentos 
interligados que deveriam, supostamente, assegurar a 
qualidade do trabalho, tais como instruções de proce-
dimentos padrão, instruções de segurança, requisitos 
ambientais, como também instruções de gerenciamento 
da qualidade. No entanto, esse repositório continha, 
basicamente, longos documentos de texto e diversos 
diagramas muito heterogêneos em relação ao formato e 
ao tipo de conteúdo, já que eram criados pelas diferen-
tes áreas de negócio, usando suas linguagens próprias 
e suas definições particulares para os procedimentos 
de trabalho. Para rastrear um procedimento executado 
por diferentes unidades, era necessária a leitura de vá-
rios documentos e diagramas com notações e formatos 
distintos e terminologias divergentes. Logo, não é de se 
espantar que o repositório fosse raramente utilizado.

O gerente do DQ percebeu, então, a oportunidade 
e necessidade de um projeto para estabelecer um novo 
sistema de gestão da qualidade. O incidente supraci-
tado ofereceu um forte argumento para a necessidade 
dessa iniciativa: com o intuito de melhorar a qualida-
de do trabalho e tornar os processos de negócio mais 
transparentes e gerenciáveis, iniciou-se um projeto de 
gestão da qualidade baseado em processos de negócio 
que abrangeria toda a organização.

Projeto de gestão da qualidade: definindo 
problemas e atores
Embora o foco deste trabalho recaia sobre os proces-
sos de negócio e sua interação com as práticas orga-
nizacionais, torna-se importante iniciar considerando 
o processo de estabelecimento e os objetivos iniciais 
do projeto de gestão da qualidade, a fim de esclare-
cer o contexto dentro do qual se realiza a modelagem 
dos processos nesse caso. O projeto começa com um 
processo de construção de um sistema de alianças 
em torno do novo sistema de gestão da qualidade, a 
partir da ‘problematização’ (Callon, 1986) da ges-
tão da qualidade na CMA e da interdefinição mútua 
dos atores envolvidos. Do ponto de vista do DQ, o 
sucesso do projeto depende dos seguintes grupos de 
atores com seus respectivos interesses:

•	 Gerência Sênior: estaria preocupada com a imagem 
da organização e teria interesse, portanto, em ini-
ciativas para melhorar a qualidade dos processos.

•	 Gerentes de Unidade: estariam interessados em 
melhorar a qualidade dos processos de negócio de 
suas unidades. Supõe-se, ainda, que sejam capazes 
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para a ferramenta de gestão de qualidade, o qual argu-
mentava que o projeto traria ganhos aos funcionários 
quanto à clareza em suas atribuições – citados no material 
analisado como “Eu conheço meu papel”, “Eu sei que 
tarefas tenho que executar” –, quanto à disponibilidade e 
tempo de acesso de informações – “Eu posso encontrar 
informações e lê-las rapidamente” – e, ainda, quanto à 
segurança – “Eu li todas as instruções necessárias”.

A segunda parte do argumento para interessar os 
funcionários está ligada à maneira como foi comunica-
do o objetivo do projeto: este não visaria documentar 
todas as competências de funcionários e tudo o que 
eles são capazes de fazer (i.e, o seu know-how), mas, 
sim, catalogar as coisas que necessitariam conhecer para 
desempenhar bem o seu trabalho (i.e, o know-what). 
Assim, segundo os slides da apresentação do projeto 
elaborada pelo DQ, as coisas relacionadas ao know-
-what é que deveriam ser representadas por modelos 
de processo de negócio, provendo informações sobre 
os passos a serem executados em um processo e suas 
conexões com outros processos. Os aspectos ligados 
ao know-how dos funcionários, por outro lado, não 
poderiam ser representados nos modelos, mas depen-
deriam da qualidade da instrução e treinamento dos 
funcionários. O importante seria atentar para o fato de 
que os modelos de processos não deveriam ser vistos 
como substitutos do conhecimento tácito dos funcioná-
rios, mas apenas como recursos complementares que 
auxiliariam o seu trabalho.

Esse argumento duplo intencionava, portanto, 
motivar os funcionários a participar das oficinas de 
modelagem de processos sem medo de que, ao forne-
cer informações para confecção dos modelos, eles se 
tornassem desnecessários devido à exposição de tudo 
o que sabiam – aumentando sua vulnerabilidade para 
serem demitidos. Esse medo de fornecer informações 
constitui, portanto, um ‘antiprograma’ (Latour, 1999) 
com o qual o DQ teria que lidar por meio dos argumen-
tos acima, a fim de que os funcionários se associassem 
à rede do nascente projeto. Possivelmente, esse medo 
reflete também o uso da modelagem de processos no 
contexto de projetos de reengenharia comuns na dé-
cada de 1990, os quais, frequentemente, tinham como 
objetivo a racionalização dos processos e redução de 
custos com pessoal.

Oficinas de modelagem: mobilizando aliados
O projeto de gestão da qualidade visava modelar gra-
dualmente os processos de negócio de cada unidade 

de requisitar a participação de seus subordinados 
no projeto.

•	 Funcionários das Unidades: teriam conhecimento 
sobre os processos de negócio, mas suas práticas 
seriam descoordenadas e, algumas vezes, conflituo-
sas. Eles tenderiam a uma posição crítica em relação 
à gestão de qualidade, pois esta implicaria trabalho 
adicional e riscos. Entretanto, estariam interessados 
em ferramentas de apoio para suas atividades.

•	 Ferramenta e Abordagem de Modelagem: deveria 
prover padronização de processos e melhor visua-
lização por meio da representação de práticas de 
trabalho como processos de negócio. 

•	 Autoridade Aeronáutica/Órgãos Certificadores: re-
quereriam acesso transparente a processos e proce-
dimentos de trabalho da CMA a fim de verificar sua 
conformidade com leis, normas e regulamentos.

Dessa forma, os atores são definidos pelo DQ de modo 
que o projeto se torne para eles relevante e até mes-
mo necessário para seus interesses particulares. Esse 
processo é denominado ‘interessamento’ por Callon 
(1986) e visa tornar o projeto um ponto de passagem 
obrigatório para que os atores atinjam seus interesses. 
Assim, o apoio de gerentes (seniores e médios) e dos 
órgãos certificadores à iniciativa parecia ser mais fácil 
de obter, tendo como pano de fundo e argumento a 
descrição do cenário existente, feita na seção anterior. 
Em relação aos funcionários, entretanto, a situação 
era mais delicada. Embora estes pudessem ser extrin-
secamente motivados por seus chefes a participar do 
projeto, sendo compelidos a fornecer dados para a 
modelagem dos processos, se eles não considerassem 
que o projeto lhes traria algum benefício (mas seria 
apenas um fardo adicional inútil), poderiam fornecer 
informações incompletas ou incorretas. Além disso, 
se os funcionários não usassem ativamente os mode-
los de processo para orientar suas práticas, o projeto 
como um todo se tornaria inócuo e estaria condenado 
a falhar, do mesmo modo que o repositório de docu-
mentos anterior. O DQ precisava, portanto, de uma 
estratégia para cooptar os funcionários, convencendo-
-os de que se beneficiariam do projeto de alguma for-
ma – precisava de um ‘dispositivo de interessamento’ 
(Callon, 1986).

O DQ utilizou, para tanto, um argumento duplo. 
Primeiramente, a melhor visualização dos processos 
proporcionada pelo projeto contribuiria, segundo o DQ, 
para uma melhor coordenação das atividades, facilitando 
o trabalho dos funcionários. Um tutorial foi produzido 
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de negócios, de modo a integrar todos os processos 
em um mapa de processos que fosse fácil de usar e 
abrangesse toda a organização. Os funcionários pode-
riam, então, utilizar esse mapa para visualizar qualquer 
processo da organização, eliminando todos os antigos 
documentos de texto e diagramas não padronizados.

A modelagem dos processos de negócio era realiza-
da em oficinas moderadas por um modelador do DQ. 
Antes do início do projeto, cada departamento tinha de 
escolher um empregado responsável pela documenta-
ção das instruções de procedimento de seu departamen-
to. Com o estabelecimento do projeto, modeladores de 
processo foram contratados para o DQ que, proposi-
talmente, não tinham expertise em relação ao trabalho 
executado nas unidades da CMA. A intenção do DQ 
era que os modeladores não influenciassem o conteúdo 
dos modelos com seus conhecimentos prévios. 

As oficinas reuniam até 10 funcionários (na maioria 
das vezes, de três a seis) como representantes de suas 
respectivas unidades de negócio, tais como mecânicos 
(chão de fábrica), advogados (departamento jurídico) 
e vendedores (departamento de vendas). Cada repre-
sentante era entrevistado pelo modelador sobre as ati-
vidades mais importantes que executava, as decisões a 
serem tomadas e os dados utilizados em seu trabalho. 
Com base nas respostas, os modelos eram desenha-
dos interativamente pelo modelador e projetados em 
um telão à vista de todos os presentes. Cada sessão 
de modelagem durava até três horas e, no fim, todos 
os processos modelados eram compartilhados por e-
-mail entre os participantes para uma inspeção final. 
Se necessário, os participantes concordariam em se 
encontrar novamente em outra oficina de modelagem, 
para aperfeiçoar ou alterar o modelo. 

Recorrendo ao vocabulário da ANT (Callon, 
1986), pode-se dizer que os funcionários das unidades 
de negócio eram mobilizados por meio dos represen-
tantes, que agiam como seus porta-vozes nas oficinas 
de modelagem. Esperava-se dos representantes que 
reportassem as práticas de trabalho de todos os funcio-
nários representados ali ausentes. Assumia-se, ainda, 
que esses ausentes, por sua vez, aceitassem o resultado 
das negociações ocorridas nas sessões de modelagem 
e efetivamente (re)orientassem suas práticas de traba-
lho de acordo com os modelos ali produzidos. Obvia-
mente, essas suposições devem mostrar-se verdadeiras 
na prática, para que o recrutamento dos atores seja 
bem-sucedido, isto é, para que, aceitando o papel que 
lhes foi designado na rede do projeto, os funcionários 
contribuam para o seu fortalecimento e sucesso.

Nesse processo, a figura do proprietário de pro-
cesso (process owner) funciona como componente-
-chave para obter o recrutamento dos funcionários 
representados. Antes do início do projeto, não havia 
na organização o conceito de processo de negócios 
e, portanto, não havia uma atribuição de responsa-
bilidade direta pela conformidade do processo com 
normas e leis para a garantia da qualidade. Com a 
introdução da técnica de modelagem baseada em pro-
cessos, a associação de um proprietário para cada um 
dos processos modelados estava ‘inscrita’ na própria 
abordagem por processos e na ferramenta de modela-
gem adotadas, isto é, junto com a modelagem de um 
processo, esses artefatos requeriam a designação de 
um funcionário responsável por aquele processo. A 
atribuição de um proprietário por processo foi torna-
da obrigatória, implicando, para o funcionário assim 
designado, a responsabilidade de zelar pela correção 
do modelo mediante a sua atualização regular e ve-
rificar a observância e conformidade das práticas de 
trabalho efetivas com o respectivo modelo.

Após a produção das versões finais de um modelo 
de processo, este seria verificado por seu correspon-
dente proprietário, o qual, em caso de aprovação do 
modelo, enviá-lo-ia para o teste de conformidade pelo 
DQ. Esse teste intenciona verificar se o processo está 
em conformidade com os requisitos legais e normativos 
da autoridade aeronáutica e dos órgãos reguladores 
e certificadores envolvidos. Uma vez que o modelo 
passa no teste de conformidade, ele está pronto para 
“entrar no ar”, isto é, ao ser integrado ao repositório 
global de processos (o mapa de processos), o modelo 
torna-se disponível para consulta pelos funcionários 
da organização.

Negociações e conflitos: inscrevendo práticas 
organizacionais
Durante as oficinas de modelagem, foram verifica-
das algumas discussões interessantes – assim como 
fenômenos inesperados. A confecção interativa e a 
visualização dos modelos na tela requerem a descri-
ção explícita de diferentes procedimentos de trabalho, 
papéis e hierarquias. Essa explicitação ocasionou di-
vergências e discussões acaloradas entre os funcioná-
rios sobre certos aspectos das atividades que estavam 
sendo modeladas, tais como: (i) quem deve executar 
as atividades e quem é o proprietário do processo? 
(conflitos de responsabilidade); (ii) quem mais está 
envolvido e por quê? (conflitos de interface); (iii) em 
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Os diferentes atores esforçavam-se, então, para ter 
sua versão sancionada nos modelos, o que causava 
a necessidade de negociações. Uma das discussões 
observadas nesta pesquisa foi ligada à sequência das 
atividades de um processo que envolvia duas unidades 
de negócio situadas em cidades diferentes. Os funcio-
nários que trabalhavam em uma cidade não queriam 
que as atividades que teriam de desempenhar fossem 
modeladas depois de uma atividade sob responsabili-
dade da outra cidade, pois consideravam ficar, assim, 
em relação de dependência. Apesar da insistência do 
modelador de que a ordem das atividades no modelo 
tinha significado tão somente sequencial, não tendo for-
ça de expressão nenhuma sobre o grau de importância 
de áreas ou relações de dependência, o conflito não 
pôde ser dissipado durante a oficina. Apenas posterior-
mente é que uma solução foi encontrada, mediante o 
concurso dos respectivos gerentes de unidade, que se 
acertaram entre si e usaram das prerrogativas a eles 
conferidas pela hierarquia organizacional para impor 
esse acerto aos funcionários.

Como resultado dessas negociações, cada sessão 
de modelagem construía uma rede sociotécnica (ou 
um ator-rede) em torno dos modelos de processo de 
negócio obtidos, alinhando os atores envolvidos e 
traduzindo seus interesses. A rede correspondente ao 
projeto como um todo pode ser vista como emergente 
da aglutinação das redes de cada modelo de processo. 
Essa separação, porém, tem o caráter apenas analítico 
de uma possível leitura, já que as redes em questão 
são, de fato, profundamente emaranhadas, constituindo 
uma totalidade.

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Tendo analisado as negociações sociotécnicas envol-
vidas na modelagem de processos de negócio com 
base nos conceitos da Teoria Ator-Rede, pode-se, 
agora, abordar a questão que serviu de motivação 
para o presente estudo e foi exposta na introdução 
deste artigo: como e até que ponto foi obtido o ba-
lanço entre formalização e flexibilidade na prática? A 
fim de analisar a flexibilidade nas redes sociotécnicas 
constituídas em torno dos modelos de processos (des-
critas na seção anterior), recorrer-se-á ao conceito de 
irreversibilidade como definido por Callon (1991). Se-
gundo esse autor, o grau de irreversibilidade de uma 
tradução depende de duas coisas: “(a) o grau com 

que sequência devem ser realizadas as atividades: o 
que vem primeiro e por quê? (conflitos de papéis).

O que se vê aqui é uma negociação da forma or-
ganizacional – no sentido das práticas que dão forma 
à organização – e a ‘inscrição’ (Akrich, 1992) de de-
terminadas práticas organizacionais (em detrimento de 
outras) nos artefatos formais. Os modelos de processo 
incorporam e prescrevem determinadas associações 
de elementos da organização, incluindo, por exem-
plo, pessoas, tarefas e o seu relacionamento mútuo 
– elementos que são representados nos modelos, res-
pectivamente, como papéis, atividades e conexões de 
responsabilidade e sequência. Dessa forma, ainda que 
sem uma reestruturação radical da organização (como 
em um processo de reengenharia tipo big bang), a for-
ma organizacional era paulatinamente renegociada e 
remodelada nas oficinas de modelagem de processos.

Anteriormente, os diferentes atores (ou grupos, 
departamentos e unidades de negócio) haviam tido 
diferentes conjuntos de práticas que produziam formas 
organizacionais diversas, porém coexistentes. Possíveis 
desentendimentos vinham sendo tratados individual-
mente e informalmente quando aconteciam, de modo 
que não eram identificados como causados por conflitos 
de duas visões organizacionais distintas. Agora, com a 
formalização dessas práticas e sua tradução em mode-
los de processos, as divergentes formas organizacionais 
eram explicitamente confrontadas e algumas delas eram 
percebidas como incompatíveis e conflituosas. Mais do 
que isso, uma das versões deveria ser escolhida como 
a oficial e permitida, enquanto a outra seria preterida, 
tornando-se, consequentemente, não oficial – pois, 
como afirma Bowers (1992), formalizar sempre impli-
ca, também, distinguir o legal do ilegal. Esse caráter 
oficializador estava diretamente relacionado à posição 
que os modelos adquiriam na teia de relações da rede 
sociotécnica que era paulatinamente urdida no proje-
to de gestão da qualidade. Representações de práticas 
de trabalho nunca são neutras, mas sempre estão a 
serviço de interesses (Suchman, 1995), os quais, no 
caso do projeto analisado, estavam diretamente ligados 
à expectativa de que os modelos de processos gera-
dos servissem de base para futuras práticas e decisões 
organizacionais. Assim, os modelos de processo de 
negócio, mais do que simplesmente representar as 
práticas organizacionais, constituíam uma prescrição de 
certos ordenamentos organizacionais que deveriam ser 
obedecidos no futuro – aos quais se pode denominar 
prescrições organizacionais, com base no conceito de 
‘prescrição’ da ANT (Akrich, 1992).
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que se torna subsequentemente impossível voltar a 
um ponto em que a tradução era apenas uma entre 
outras; e (b) a medida com que [a tradução] forma 
e determina as traduções subsequentes” (Callon, 
1991, p. 150). A irreversibilidade inibe a capacidade 
de mudanças e adaptações, consistindo, portanto, no 
inverso da flexibilidade.

Na perspectiva do DQ, a abordagem do projeto 
de gestão da qualidade é baseada em flexibilidade, de 
modo que a forma e quantidade de processos, organo-
gramas e papéis estão em constante mutação, ou, como 
afirmou um dos modeladores do DQ: “O mundo dos 
processos nunca para”. De fato, a ferramenta de gestão 
da qualidade criada para o repositório de modelos de 
processos provê uma função de feedback com a qual 
qualquer empregado pode requisitar atualizações em 
modelos, e as estatísticas disponíveis na ferramenta 
(que foram mostradas ao pesquisador durante uma 
entrevista) evidenciam que as atualizações são real-
mente frequentes. As requisições de atualização são, 
primeiramente, verificadas pelo respectivo proprietário 
de processo e, caso sejam consideradas razoáveis, são 
passadas adiante ao DQ para o teste de conformidade. 
Depois da aprovação nesse teste, o modelo modificado 
é submetido ao repositório.

Dessa forma, constatamos que os modelos de pro-
cesso permanecem (pelo menos parcialmente) negoci-
áveis na rede do projeto, por meio dos mecanismos de 
atualização. Isso dá à rede um grau razoável de flexi-
bilidade nesse sentido, impedindo que a organização 
se torne completamente irreversibilizada, i.e, torne-se 
uma rede similar a um autômato que “transforma seus 
atores em agentes dóceis e seus intermediários em es-
tímulos que automaticamente invocam certos tipos de 
respostas” (Callon, 1991, p. 151). Consequentemente, 
com as negociações de representantes nas oficinas de 
modelagem e a possibilidade da requisição de atuali-
zações por parte dos funcionários, canais são mantidos 
abertos para possibilitar mudanças e inovações incre-
mentais nos processos da organização, e para que estas 
se reflitam nos modelos de processo.

O tipo e a forma de participação dentro da rede do 
projeto, tanto por funcionários quanto pelos modelos 
de processo, são cruciais para obter esse grau de fle-
xibilidade. Os funcionários não são apenas executores 
de processos supostamente “racionais”, desenhados 
de maneira ótima por especialistas externos, mas, na 
verdade, eles têm um papel ativo como modeladores e 
solucionadores de problemas nas oficinas. Assim, essa 
participação ativa é um resultado de um alistamento 

bem-sucedido dos atores durante as oficinas de mode-
lagem, possivelmente por intermédio de seus represen-
tantes, que atuam como porta-vozes. Por outro lado, 
depois de definidos, os modelos de processos assumem 
o papel de dispositivos de orientação para a prática, 
os quais permanecem podendo ser renegociados e 
atualizados, não sendo encarados como regras fixas a 
serem impostas por meio de sistemas automatizados 
e que devem ser apenas seguidas passivamente pelos 
funcionários.

Nesse ponto, porém, vemos que o grau de flexi-
bilidade do conteúdo dos modelos tem, também, suas 
limitações. De fato, as negociações feitas nas oficinas 
de modelagem e traduzidas nos modelos – sobre quais 
atividades devem ser feitas e sua sequência de execução 
– tendem a ser mais resistentes a modificações, caso 
se deseje alterar significativamente os acordos feitos 
como resultado das discussões e debates realizados. 
Por outro lado, a maneira como as atividades são rea-
lizadas não entra nos modelos de processo e adquire, 
assim, um grau de flexibilidade maior, pois pode ser 
modificada sem que se tenha que alterar o modelo para 
que permaneça atualizado. Esse fato ficou explícito no 
depoimento de um funcionário do nível operacional da 
manutenção, que tinha planos de reconfigurar a linha 
de produção para introduzir o lean management. Ao 
ser perguntado se, para isso, ele teria que mudar os 
modelos de processo, ele afirmou:

Você viu o outro galpão da fábrica? Eles mudaram 

para o lean management, é muito bom, eles estão 

muito eficientes agora. É isso que eu vou fazer, por-

que a organização aqui é realmente caótica. [...] Eu 

posso mudar a organização do chão de fábrica sem 

mudar os processos!

Assim, essa fala mostra o descolamento produzido 
pela modelagem de processos entre ‘o quê’ tem de ser 
feito – representado nos modelos – e ‘como’ as tarefas 
são realizadas. As práticas e rotinas organizacionais 
contêm essas duas dimensões de maneira unificada, 
mas elas adquirem características diferentes a partir do 
estabelecimento dos modelos. Utilizando o referencial 
da ANT, pode-se compreender que a modelagem de 
alguns aspectos das práticas muda a visibilidade e o 
tratamento desses aspectos ao associá-los ao ator-rede 
modelo, criando uma dimensão “o quê”. No mesmo 
movimento, os demais aspectos das práticas organiza-
cionais que ficam de fora do modelo constituem uma 
dimensão à parte ao serem associados a elementos 
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diferentes do ator-rede, sendo, portanto, reconhecidos 
como detalhes de execução das atividades descritas 
pelo modelo – ou seja, passam a constituir a dimensão 
“como”. É interessante notar que a definição do nível 
de detalhamento do modelo terá decisiva influência 
nesse movimento de divisão ao selecionar os aspectos 
que devem ou não figurar no modelo.

Embora o grau de flexibilidade resultante nas duas 
dimensões anteriormente mencionadas difira no proje-
to analisado, pode-se constatar em ambas a manuten-
ção de certa margem para mudanças. Isso significaria 
que o projeto não trouxe nenhum enrijecimento, de 
modo que todas as associações costuradas ao longo 
do caminho podem ser desfeitas ou renegociadas com 
certa facilidade? Provavelmente, não, pois, como afir-
ma Law (1992), em processos de construção de redes 
sociotécnicas – e, em especial, naqueles em que há 
estratégias de tradução baseadas em artefatos mate-
riais, como os modelos – a durabilidade das relações 
estabelecidas é, no mais das vezes, um objetivo im-
portante. Considerando com mais detalhe o processo 
de atualização dos modelos descrito acima, se pode 
ter uma pista nesse sentido. O modo de introdução 
de mudanças não é arbitrário, mas deve seguir um 
procedimento sequencial preciso, o qual passa por: 
(a) a ferramenta de software desenvolvida para a 
gestão dos processos; (b) o proprietário do processo; 
(c) o departamento de gerenciamento da qualidade. 
O primeiro aspecto a ser observado aqui é que esse 
procedimento em si se torna, devido à arquitetura 
do projeto e à construção da ferramenta de software, 
muito difícil de ser renegociado, pois isso implicaria 
uma revisão do projeto como um todo e uma alteração 
significativa do software.

O segundo ponto interessante a notar no proce-
dimento de atualização está relacionado à atribuição 
do proprietário de processo (process owner). Diferen-
temente dos outros elementos do modelo, não há um 
mecanismo de revisão ou de atualização da atribuição 
do proprietário do processo. Além disso, cada requi-
sição de mudanças, na verdade, reafirma a associação 
do proprietário com seu processo, pois o procedimento 
assegura que ele esteja informado sobre, e de acordo 
com, as mudanças introduzidas no modelo. Como re-
sultado, enquanto as atividades e outros elementos do 
modelo são mantidos atualizáveis e com certo grau de 
flexibilidade, a tradução da distribuição de responsabili-
dades operada pela associação do proprietário tem um 
grau de irreversibilidade bem maior, visto que possui os 
dois componentes elencados por Callon (1991) e men-

cionados acima: é mais difícil de ser alterada e influen-
cia as futuras traduções das modificações do modelo.

A distribuição de responsabilidades é, com efeito, 
a razão principal para que a conformidade com leis 
e regulamentos seja verificada pelo DQ em todos os 
modelos. De fato, a rede constituída pelo projeto estu-
dado configurou as responsabilidades de maneira tão 
precisa, que cada grupo de atores envolvido se tornou 
responsável e imputável por partes específicas do pro-
cesso de modelagem. Esse fato foi exemplificado por 
uma estória anedótica (ainda que real) relatada por um 
funcionário do DQ da seguinte forma:

Você pode imaginar o que acontece quando um avião 

cai em algum lugar? Todo mundo entra em pânico: 

será que a gente deu manutenção naquele avião? 

Qual foi a razão da queda? Fazemos manutenções 

para clientes do mundo todo e, antes que o comitê 

de investigação apareça, a primeira coisa que os ge-

rentes fazem nessa situação é checar os processos 

correspondentes. Se [os modelos] estão corretos, todo 

mundo respira aliviado, pois algum mecânico tem de 

ter causado a falha.

Nesse caso, o proprietário do modelo (i.e, o me-
cânico) é que deverá responder por essa falha, visto 
que se trata de um problema que diz respeito a como 
o processo foi executado, o que está fora das ativida-
des prescritas no modelo. Mas o contrário também é 
verdade: se os modelos de processo não estiverem em 
conformidade com as leis, as consequências recairão 
sobre o DQ. Esse exemplo mostra a força da distri-
buição de responsabilidades estabelecida na rede do 
projeto da melhor maneira de fazê-lo: colocando sua 
irreversibilidade em prova (Callon, 1991, p. 150). 
Em uma situação de crise como essa, muitas tradu-
ções alternativas surgem, cada qual tentando imputar 
a responsabilidade pela falha para um grupo diferente 
de atores envolvidos. Aqui se vê que a força da distri-
buição de esferas de competência inscrita na rede do 
projeto (i.e, a conformidade do modelo é atribuída ao 
DQ, enquanto a execução do modelo na prática está 
vinculada ao respectivo proprietário) implica um baixo 
grau de flexibilidade, que não dá espaço para contendas 
sobre a imputabilidade dos diferentes atores.

Voltando à pergunta de pesquisa deste artigo, por-
tanto, sobre a relação entre formalização e flexibilidade 
na modelagem de processos de negócio, constata-se, 
para o caso analisado, que a questão deve ser analisada 
em quatro dimensões distintas (sumarizadas no Quadro 
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1): (i) a maneira ‘como’ as atividades são executadas, 
a qual não é formalizada nos modelos e tem alto grau 
de flexibilidade; (ii) ‘quais’ são as atividades a serem 
executadas e seus relacionamentos, ambos formali-
zados nos modelos de processo e que mantêm um 
certo grau de flexibilidade por meio da possibilidade 
de atualizações; (iii) ‘quem’ são os proprietários dos 
processos, associação para a qual não é provido um 
mecanismo de atualização e que tem, portanto, menor 
grau de flexibilidade que a dimensão anterior; e, por 
fim; (iv) a ‘distribuição de responsabilidades’ em esferas 
de competência específicas para os diferentes grupos 
de atores (os quais se tornam imputáveis por parte es-
pecíficas do sistema), a qual tem grau muito baixo de 
flexibilidade, pois implica a alteração do processo de 
atualização inscrito no software gerado e a revisão do 
projeto como um todo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente artigo empreendeu uma análise da rela-
ção entre a formalização de práticas em modelos de 
processo de negócio e a flexibilidade organizacional 
em um projeto de gestão de qualidade em uma com-
panhia de manutenção de aeronaves. A abordagem 
empregada realizou-se em diálogo com a Teoria Ator-
-Rede (ANT), possibilitando a visão da modelagem de 
processos como um processo sociotécnico no qual 
aspectos técnicos e não técnicos são indissociáveis. 
Seguindo essa abordagem, examinou-se a complexi-
dade sociotécnica envolvida na modelagem de pro-
cessos, evidenciando uma (re)negociação das formas 
organizacionais que gera, muitas vezes, conflitos sobre 
qual versão da organização prevalecerá, sancionada 
por meio da formalização nos modelos de processo. 
Mais do que simples representações de práticas orga-
nizacionais, portanto, os modelos de processo trans-

formam-se em prescrições de certos ordenamentos 
organizacionais a serem obedecidos no futuro. 

Dessa forma, a primeira contribuição deste artigo 
está em evidenciar como uma análise baseada na ANT 
pode tornar-se um recurso analítico importante para a 
compreensão dos diferentes elementos e ordenamentos 
envolvidos em projetos de modelagem de processos de 
negócio, complementando as abordagens que têm por 
foco aspectos tecnológicos (e.g, software, metodologias, 
linguagens de modelagem), ainda predominante nas 
pesquisas da área. De fato, a simplicidade e parcimônia 
arcabouço conceitual da ANT proporciona-lhe grande 
capacidade de adaptação para elucidar diferentes as-
pectos de um projeto de modelagem de processos de 
negócio. Um modelo de processo de negócio possui, na 
prática, o papel de elo entre o mundo “social” das prá-
ticas organizacionais e o mundo “técnico” da tecnologia 
de informação, sendo, assim, um híbrido sociotécnico 
par excellence. Nesse contexto, a opção de simetria 
conceitual entre humanos e não humanos mostra-se 
especialmente adequada para analisar os atores-rede 
modelos de processos e seus enredamentos com os 
diferentes elementos dos mundos “social” e “técnico”.

Além disso, a análise empreendida neste artigo 
oferece uma segunda contribuição, ao delinear os 
contornos de uma nova compreensão da relação entre 
flexibilidade e formalização em gestão de processos de 
negócio. Como afirma Cobb (2005), formalização/con-
trole e flexibilidade são frequentemente considerados 
objetivos mutuamente exclusivos, sendo representados 
como polos antitéticos de um eixo unidimensional 
(Albuquerque, 2009). Entretanto, o caso analisado 
sugere que essa visão é imprecisa e deve ser refinada. 
Usando o conceito de irreversibilidade da ANT como 
oposto à flexibilidade, observa-se que as associações 
feitas nas redes sociotécnicas referentes ao projeto 
possuíam diferentes graus de irreversibilidade. Por um 
lado, o projeto conseguiu, por meio da possibilidade 
de revisão e atualização dos modelos, alcançar um 

Dimensão Descrição Grau Relativo de Flexibilidade
Como Maneira com que as atividades são executadas (fora do modelo) Alto

O quê Atividades que deverão ser executadas (expressas no modelo) Médio

Propriedade Responsáveis individuais pelos processos Baixo

Imputabilidade
Distribuição de responsabilidade dos diferentes grupos de atores 
envolvidos no projeto

Muito baixo

Quadro 1 – Sumário das dimensões da flexibilidade no caso analisado
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grau de flexibilidade interessante para as atividades 
representadas nos modelos com suas respectivas inter-
-relações; por outro lado, a distribuição de responsa-
bilidades que emerge do projeto mostrou-se bastante 
rígida. Dessa forma, observa-se que a relação entre 
formalização e flexibilidade é mais complexa do que a 
relação de exclusão mútua unidimensional comumente 
assumida, segundo a qual, à medida que se desloca em 
relação à formalização, perde-se na mesma proporção 
em flexibilidade. 

A análise deste artigo mostra que a flexibilidade 
relacionada a um modelo formal deve ser considerada 
de maneira multidimensional, de acordo com as asso-
ciações que compõem a rede sociotécnica em que o 
modelo participa e que emaranha constitutivamente 
elementos humanos (ou sociais) com artefatos formais 
(ou técnicos). Assim, a flexibilidade não deve ser con-
siderada nem como um atributo da interpretação e da 
ação humanas isoladamente, nem como uma caracte-
rística inerente aos modelos de processo de negócio. 
A flexibilidade deve ser vista, na verdade, como uma 
propriedade emergente de cada uma das múltiplas di-
mensões das complexas redes sociotécnica urdidas em 
torno de um modelo de processo e das efetivas práticas 
sociomateriais dessa rede. 

Futuros trabalhos nesta linha deverão aplicar a vi-
são multidimensional de flexibilidade para análise de 
outros projetos de gestão de processos de negócio, de 
modo a ampliar e validar os resultados aqui obtidos. 
Será importante explorar, também, as implicações desse 
arcabouço conceitual para avaliar e aprimorar as me-
todologias e ferramentas de suporte computacional à 
modelagem de processos de negócio existentes.

A compreensão multidimensional da flexibilidade 
de processos proposta neste artigo pode, portanto, 
ser de grande valia para lidar com a delicada questão 
de como obter flexibilidade na prática dos processos 
organizacionais. Seguindo esta compreensão, para me-
lhor entender a questão da flexibilidade em um pro-
jeto particular de modelagem de processos, deve-se, 
primeiramente, realizar uma análise aprofundada das 
redes sociotécnicas envolvidas de modo a discernir as 
consequências das relações estabelecidas pelos seus 
diferentes elementos constituintes e identificar, assim, 
quais são as dimensões de flexibilidade relevantes 
para o projeto. É certo que essa análise terá um custo 
que talvez não se justifique para todos os projetos de 
modelagem de processos de negócio. Por outro lado, 
diferentes projetos apresentam diferentes níveis de 
complexidade e graus de importância para a questão 

da flexibilidade. Dessa forma, a análise baseada na ANT 
e na compreensão multidimensional anteriormente de-
lineada será mais útil nos casos em que requisitos de 
flexibilidade tenham elevada importância, mas em que 
não esteja claro como eles poderão ser obtidos e quais 
são os principais fatores a serem observados para tanto. 
Nesses casos, as múltiplas dimensões de flexibilidade 
levantadas pela análise aqui empreendida oferecerem 
uma base para uma definição mais consciente e minu-
ciosa de estratégias para obter flexibilidade em projetos 
de modelagem de processos de negócio.
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